
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.831.973 - SP (2019/0240797-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : J C B E S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DELITOS 
DOS ARTS. 5.º, 9.º E 16, TODOS DA LEI N.º 7.492/1986. ALEGAÇÕES DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA E DE IMPROPRIEDADES NA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS SANÇÕES. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APELO NOBRE INTERPOSTO DE 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.º 281 DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de 
origem antes de buscar a instância especial (Súmula n.º 281 do STF). Tal 
entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos presentes autos, em 
que ao acórdão do Tribunal de origem foram opostos embargos de declaração, 
julgados monocraticamente, ou seja, por meio de decisão singular, contra a qual 
foi diretamente interposto recurso especial, sem que houvesse, portanto, o 
necessário exaurimento das instâncias ordinárias.

2. E ainda que fosse possível a superação do referido obstáculo, os 
embargos de declaração quando não conhecidos não interrompem o prazo para a 
interposição de outro recurso.

3. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas 
apenas o óbice da Súmula n.º 281/STF, o que faz incidir o impedimento da Súmula 
n.º 182/STJ. 

3. Agravo regimental não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.831.973 - SP (2019/0240797-2)
  
AGRAVANTE : J C B E S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ : 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. C. B. E. S. contra decisão na qual 

não conheci do recurso especial proposto por ele com esteio na Súmula n.º 281/STJ, nos termos 

da seguinte ementa (fl. 866):

"RECURSO ESPECIAL. DELITOS DOS ARTS. 5.º, 9.º E 16, TODOS 
DA LEI N.º 7.492/1986. ALEGAÇÕES DE CERCEAMENTO DE DEFESA E 
DE IMPROPRIEDADES NA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS SANÇÕES. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APELO 
NOBRE INTERPOSTO DE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.º 281 DA 
SUPREMA CORTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Nas razões do regimental, o Agravante aduz ter havido sim o "[...] exaurimento 

das vias ordinárias, uma vez que apenas a segunda insurgência de aclaratórios é que foi 

julgada por decisão monocrática, tendo os primeiros embargos de declaração sido 

julgados pelo Colegiado." (fl. 875), sendo inaplicável, no caso, o óbice da Súmula n.º 281 da 

Suprema Corte.

Assevera ainda que a matéria objeto do recurso especial é de ordem pública e, 

por isso, deve ser analisada de ofício.

Pleiteia, assim, a reconsideração do decisum agravado ou a apreciação e 

provimento do agravo regimental pelo Colegiado da Sexta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.831.973 - SP (2019/0240797-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DELITOS 
DOS ARTS. 5.º, 9.º E 16, TODOS DA LEI N.º 7.492/1986. ALEGAÇÕES DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA E DE IMPROPRIEDADES NA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS SANÇÕES. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APELO NOBRE INTERPOSTO DE 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.º 281 DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de 
origem antes de buscar a instância especial (Súmula n.º 281 do STF). Tal 
entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos presentes autos, em 
que ao acórdão do Tribunal de origem foram opostos embargos de declaração, 
julgados monocraticamente, ou seja, por meio de decisão singular, contra a qual 
foi diretamente interposto recurso especial, sem que houvesse, portanto, o 
necessário exaurimento das instâncias ordinárias.

2. E ainda que fosse possível a superação do referido obstáculo, os 
embargos de declaração quando não conhecidos não interrompem o prazo para a 
interposição de outro recurso.

3. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas 
apenas o óbice da Súmula n.º 281/STF, o que faz incidir o impedimento da Súmula 
n.º 182/STJ. 

3. Agravo regimental não conhecido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O agravo regimental não reúne condições de ser conhecido.

Está contido nos autos que o ora Agravante foi condenado, como incurso nos arts. 

5.º, caput, 9.º e 16, todos da Lei n.º 7.492/1986, a 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, 

além de 345 (trezentos e quarenta e cinco) dias-multa (fls. 522-523).

Inconformadas, as partes recorreram, mas o Tribunal federal de origem deu 

provimento apenas ao apelo acusatório para reconhecer a continuidade delitiva para os delitos 

dos arts. 5.º e 9.º, ambos da Lei n.º 7.492/1986, redimensionando as penas para 8 (oito) anos e 4 

(quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e 389 (trezentos e oitenta e nove) dias-multa (fl. 

582).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 759-767). Na 

sequência, foi apresentado novo recurso integrativo que, por meio da decisão monocrática de fls. 
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788-789, não foi conhecido por ter sido considerado mera reiteração do que fora anteriormente 

proposto.

Nas razões do recurso especial, a Defesa, em suma, buscou a anulação do 

julgado por cerceamento de defesa e a extirpação de irregularidades na individualização das 

penas.

Contudo, o apelo nobre deixou de ser conhecido por esta Superior Corte de 

Justiça consoantes estes termos, no que releva, (fls. 866-868):

"Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal 
de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).

Tal entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos 
presentes autos, em que ao acórdão do Tribunal de origem foram opostos 
embargos de declaração, julgados monocraticamente, ou seja, por meio de 
decisão singular, contra a qual foi diretamente interposto recurso especial, 
sem que houvesse, portanto, o necessário exaurimento das instâncias 
ordinárias.

A propósito:

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA NO JULGAMENTO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO STF. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Mostra-se incabível a interposição de recurso especial 
contra decisão monocrática proferida no julgamento de embargos 
de declaração, por não se vislumbrar o esgotamento da instância 
ordinária. Precedentes.

2. Embargos de declaração rejeitados.' (EDcl no AgInt no 
REsp 1.651.191/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2019, DJe 13/03/2019, sem 
grifos no original.) 

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EXAMINADOS 
MONOCRATICAMENTE NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NÃO EXAURIMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 281 DA SÚMULA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. No caso de os embargos de declaração, opostos na origem 
contra decisão colegiada, serem julgados monocraticamente pelo relator, 
é imprescindível a interposição de agravo interno a fim de que haja o 
exaurimento da instância. Incidência, no caso, da Súmula 281 do 
Supremo Tribunal Federal (ut, AgRg no REsp 1.541.150/SP, Rel. 
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Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 22/02/2016).
2. Agravo regimental improvido.' (AgRg no AREsp 

1.232.127/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018) 

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. APELO NOBRE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
FULCRADO NA ALÍNEA 'A' DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. PRAZO RECURSAL NÃO INTERROMPIDO. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

[...] 
2. Na hipótese dos autos, o apelo nobre foi interposto em 

face de decisão monocrática proferida no âmbito de embargos de 
declaração, o que indica não ter havido o exaurimento das 
instâncias ordinárias, uma vez que, contra o referido decisum, 
ainda era cabível a interposição de agravo para julgamento pela 
Turma do Tribunal.

3. A despeito de se tratar de julgamento de embargos de 
declaração, não tendo havido o esgotamento da instância 
ordinária, uma vez que não houve o pronunciamento definitivo de 
órgão colegiado, se configura inadmissível o recurso interposto 
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea 'a', da Constituição 
Federal. Precedentes.

4. Tendo sido considerados protelatórios os embargos de 
declaração, esses não tiveram o condão de interromper o prazo recursal, 
nos termos da jurisprudência deste Sodalício, motivo pelo qual se afigura 
intempestivo o recurso especial.

5. Agravo regimental improvido.' (AgRg no REsp 
1.564.614/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017, sem grifos no original.) 

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SÚMULA 281 DO STF. INCIDÊNCIA.

[...] 
2. Hipótese em que o recurso especial foi interposto 

contra decisão monocrática proferida nos embargos de declaração 
opostos em razão de decisão unipessoal que julgou a apelação, 
constatando-se, portanto, que não houve julgamento colegiado, 
necessário ao esgotamento das vias recursais na Corte a quo, o 
que atrai a incidência da Súmula 281 do STF, aplicada por 
analogia.

3. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no AREsp 
823.600/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 06/10/2016, sem grifos no original.)
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E ainda que fosse possível a superação do referido obstáculo, os 
embargos de declaração quando não conhecidos não interrompem o prazo 
para a interposição de outro recurso.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS NÃO INTERROMPEM O 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. 'É consolidada a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que os embargos de declaração, quando 
não conhecidos em razão de serem manifestamente protelatórios, 
não interrompem ou suspendem o prazo para interposição de 
outro recurso' (AgRg no AREsp 1.153.985/DF, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 
30/05/2018).

2. No caso dos autos, os segundos aclaratórios não foram 
conhecidos, em razão do seu caráter manifestamente protelatório. 
Assim, a publicação referente ao julgamento dos primeiros aclaratórios 
ocorreu em 23/01/2017 e a interposição do recurso especial ocorreu em 
10/07/2017, fora do prazo legal.

3. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no AREsp 
1.553.140/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 19/12/2019, sem grifos no 
original.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial."

Porém, nas razões do agravo regimental, a Defesa não cuidou de refutar o 

fundamento relativo a não interrupção do prazo para a interposição de outro recurso pelos 

embargos de declaração não conhecidos; tendo se restringido a impugnar a aplicação da Súmula 

n.º 281/STF.

Nesses casos, apresenta-se inafastável a incidência do Verbete Sumular n.º 

182/STJ, que assim dispõe: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO E 
PEDIDO INDEFERIDO.

1. É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, consoante o 
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disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC e na Súmula 182 do STJ. Precedentes.
2. Não transcorrido o prazo de 4 anos entre os marcos 

interruptivos, não se reconhece a prescrição da pretensão punitiva do 
Estado ao condenado à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão, nos termos do 
art. 109, V, do CP.

3. Agravo regimental não conhecido e indeferido o pedido de 
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva." (AgRg no 
REsp 1.616.882/RO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/04/2018, DJe 30/04/2018.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO 
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

[...]
3. É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os 

fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil – CPC de 2015 e a Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

4. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 361.778/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0240797-2 REsp 1.831.973 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104877120124036181  104877120124036181  201261810104870

EM MESA JULGADO: 23/06/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C B E S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C B E S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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